
PARA CONHECIMENTO DESTA DIRETORIA E DEVIDA EXECUÇÃO, PUBLICO O SEGUINTE:

1ª PARTE

I – SERVIÇOS DIÁRIOS

Para os dias 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28 MAR 2007.

(ESCALAS DE SERVIÇO A CARGO DA SEÇÃO DE TRANSPORTES).

2ª PARTE

II – INSTRUÇÃO

SEM ALTERAÇÃO.

3ª PARTE

III – ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

3.0.0. PORTARIA DO COMANDO GERAL
Nº 327, de 14 MAR 2007

EMENTA: Dispõe sobre o pagamento de bônus a Policiais Militares por apreensão de armas de 
fogo 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Incisos I, II e III, 
do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco (RGPM), aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94, 

Considerando a publicação do Decreto nº 30.213, de 13 FEV 07, o qual, transferiu da GACE/SDS 
para as respectivas polícias a instrução do processo de concessão do bônus pecuniário por apreensão de 
armas de fogo por Policiais Civis e Militares ao dar nova redação aos Artigos 8º e 9º do Decreto nº 27.606, 
de 02 FEV 05, este último, que regulamenta a Lei nº 12.719, de 02 FEV05, que instituiu o citado sistema de 
bônus;

Considerando o disposto na Portaria GAB nº 535, de 12 MAR 07, do Secretário de Defesa Social de 
Pernambuco, publicada no DOE nº 048, de 13 MAR 07, que determina que o pagamento do bônus deverá 
ser creditado em conta bancária do beneficiário ou pago através de Ordem de Pagamento, no prazo máximo 
de  08  (oito)  dias,  contados  da  data  em  que  o  requerimento  for  protocolado  e  instruído  na  forma 
regulamentar;
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Considerando a necessidade de agilizar o processamento do  pagamento do bônus pecuniário aos 
policiais militares, nos termos instituídos pela legislação específica;

Considerando,  por  fim,  a  necessidade  de  padronizar  e  normatizar  a  confecção,  o  envio  e  o 
processamento dos pedidos de concessão do bônus,

R E S O L V E:
I – Atribuir à DGOPM a competência para receber e processar os requerimentos de concessão de 

bônus,  os  quais  serão  pagos  pela  Diretoria  de  Finanças,  após  instruídos  com  a  documentação 
regulamentar;

II – Determinar que os Comandantes, Chefes e Diretores, remetam mediante ofício, à DGOPM, os 
requerimentos de concessão de bônus pecuniário por apreensão de armas de fogo dos policiais militares 
interessados, acostado de cópias dos respectivos Boletins de Ocorrência (BO);

III – Determinar que quaisquer documentações que evidenciem a participação de outros policiais 
militares na apreensão, sejam igualmente remetidas à DGOPM, no intuito de instruir o deferimento do pleito;

IV  –  Esclarecer  que o  pagamento do  bônus pecuniário  por  apreensão de armas de fogo será 
efetivado no prazo máximo de 08 (oito) dias, contados da data em que o requerimento for protocolado e 
devidamente instruído na forma regulamentar, com a documentação prevista no Decreto nº 27.606, já com a 
nova redação dada pelo Decreto nº 30.213, de 13 FEV 07;

V – Determinar que a DGOPM remeta quinzenalmente à Ajudância Geral, para efeito de publicação 
em  Boletim  Geral  da  Corporação,  a  relação  nominal  dos  policiais  militares  beneficiados,  contendo  os 
respectivos valores recebidos de bonificação;

VI – Aprovar o modelo de requerimento constante no Anexo I da presente Portaria;
VII – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data da sua publicação, revogando-se as demais 

disposições em contrário.

ANEXO 1

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

EXMº. Sr. CEL PM COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
OBJETO: Concessão de bônus pecuniário por apreensão de arma de fogo

Nós,  abaixo  qualificados  e  assinados,  vimos  à  presença  de  V.Exª,  nos  termos  do 
Decreto 27.606, de 02 de fevereiro de 2005, alterado pelo Decreto 30.213, de 13 de 
fevereiro de 2007, o qual regulamentou a Lei nº 12.719 de 02 de dezembro de 2004, 
solicitar  o  pagamento  do  bônus  pecuniário  pela  apreensão  da(s)  arma(s)-de-fogo 
abaixo  discriminadas,  apreendidas  em  poder 
de:_______________________________,  às  ______  horas  do  dia  ___/___/___,  o 
qual  foi  devidamente  apresentado à autoridade policial  da Delegacia  __________, 
tendo sido lavrado o competente auto de prisão em flagrante delito.

Documentação  anexa: 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_________________________________________

Requerentes:
_________________,  brasileiro(a),  estado  civil  _______________,  CPF 
_________________,  RG  _____________________,  cargo/posto 
________________________,  mat.  _____________,  lotação  _________________ 
telefone  ______________,  banco:  __________,  Agência:  __________________ 
conta corrente: __________________________________.
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_________________,  brasileiro(a),  estado  civil  _______________,  CPF 
_________________, RG _____________________, cargo/posto

________________________,  mat.  _____________,  lotação  _________________ 
telefone  ______________,  banco:  __________,  Agência:  __________________ 
conta corrente: __________________________________.

_________________,  brasileiro(a),  estado  civil  _______________,  CPF 
_________________,  RG  _____________________,  cargo/posto 
________________________,  mat.  _____________,  lotação  _________________ 
telefone  ______________,  banco:  __________,  Agência:  __________________ 
conta corrente: __________________________________. 

Armas:
Tipo ___________, calibre____, marca______ nº_____________ acabamento
___________.
Tipo__________, calibre____, marca________nº_____________ acabamento
___________.
Recife, ____ de ____________de _____.

__________________ _______________________ ____________________
Assinatura  Assinatura Assinatura

__________________ _______________________ ____________________
Nome de Guerra  Nome de Guerra Nome de Guerra

(Transcrito do BG 050 de 15MAR07)

6.0.0. APROVISIONAMENTO E RANCHO DAS OME OPERACIONAIS
6.1.0. Desativação

Diretriz Complementar Administrativa nº 002/2007/3ª EMG –Referência: Decreto nº 29.788, de 25 
OUT 2006.

1) Missão
Estabelecer normas de procedimentos para desativação gradual do serviço de aprovisionamento e de 
rancho da Polícia Militar de Pernambuco, nas Organizações Militares Estaduais Operacionais, cujos 
integrantes passarão a receber vale-refeição integral a partir de dezembro.

a. Enunciado..................................................................................................
b. Análise da Missão
..  ..............................................................................................................................
2) Objetivos
a) ..............................................................................................................................
b) ..............................................................................................................................
c) ..............................................................................................................................
d) ..............................................................................................................................
3) Retificação
“5. Orientações
a) ..............................................................................................................................
i) Ajudância Geral
1) Atualizar e fiscalizar a relação de fornecimento de refeições no âmbito deste
QCG, excluindo os militares dos órgãos que percebem a Gratificação de Risco de
Policiamento Ostensivo e os Funcionários Civis que recebam benefício
semelhante, com exceção daqueles que cumprem escalas de 24 horas no QCG.
j) ..............................................................................................................................

(Transcrito do BG 052 de 15MAR07)

6.0.0. APREENSÃO DE ARMAS
6.1.0. Pagamento de Bonificação
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O Governo do Estado,  através da Secretaria  de Defesa Social,  desburocratizou o processo de 
concessão de bônus para beneficiar os policiais militares que apreendem armas de fogo e o pagamento, 
que demorava cerca de sete meses, pode ser feito agora em até 08 (oito) dias.

Portaria do Comando Geral nesse sentido foi publicada no Boletim Geral nº 050, de 15 MAR 2007. 
O requerimento, que antes era processado na Secretaria de Defesa Social, passou a ser feito na própria 
PM.  O  processo  é  simples:  o  policial-militar  entrega  seu  requerimento  no  Batalhão  onde  serve  e  o 
documento é encaminhado à DGOPM, que anexa cópia do auto de prisão em flagrante fornecido pela 
Polícia Civil, concluindo assim a instrução do processo. A documentação segue então para a Diretoria de 
Finanças para pagamento do bônus, em até 08 (oito) dias, como estabelecido pela legislação.

Benefícios da apreensão de armas

Além de ganhar dinheiro, o policial militar que apreende armas portadas ilegalmente está ajudando 
a diminuir os índices de criminalidade, pois a grande maioria dos roubos (assaltos), homicídios e lesões 
corporais são praticados com armas de fogo, muitas tomadas de cidadãos comuns e até de companheiros 
policiais. 

A  retirada de circulação das  armas ilegais  contribui  decisivamente para a  redução de diversos 
delitos e isso traz reflexos positivos para a população, que se sente menos insegura e mais confiante no 
trabalho preventivo que nossa Corporação realiza dia e noite em todo o Estado.

Destaque-se também que a sensação de insegurança que afeta os cidadãos em geral  também 
atinge  os  nossos  familiares  e  amigos,  pois  tal  sentimento  provoca  uma  espécie  de  contágio  que  não 
discrimina  classes  sociais,  já  que  todos,  sem  nenhuma  exceção,  podem  ser  vítimas  da  criminalidade 
violenta.

Daí a importância das ações voltadas para a apreensão de armas ilegais, pois está sobejamente 
provado, aqui ou em qualquer lugar dos País, que quanto menos armas em circulação menos possibilidade 
de crimes. (Nota nº 005/2007-SCH).

(Transcrito do BG 053 de 20MAR07)

7.0.0. PROJETOS ENCAMINHADOS AO GOVERNO DO ESTADO
7.1.0. Informação

O Comando Geral informa aos integrantes da Corporação que remeteu ao Governo do Estado dez 
propostas de projetos de lei e de decretos, que vão desde a nova Lei de Remuneração da PMPE até a 
mudança na estrutura da Diretoria de Pessoal, que será transformada em Diretoria de Gestão de Pessoas, 
passando pelo novo Código Disciplinar e novo Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças.

Em síntese, foram remetidas as propostas a seguir:
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A documentação foi encaminhada à Procuradoria de Apoio Jurídico e Legislativo do Governo do 
Estado onde será avaliada. As propostas de Decreto terão tramitação mais rápida, em virtude da decisão 
depender exclusivamente do Governador do Estado.

As propostas que implicam em mudança de Leis  serão também avaliadas e  transformadas em 
Projetos de Lei a serem enviados à Assembléia Legislativa para discussão e aprovação.

Todo o trabalho foi realizado por equipes técnicas do Estado Maior e Diretoria de Pessoal, a partir 
de estudos recentes e de outros que vinham sendo realizados há mais tempo na Corporação. (Nota nº 
006/2007-SCH).

8.0.0. CONVÊNIOS
8.1.0. Esclarecimentos

O  Comando  Geral  esclarece  que  todos  os  convênios  firmados  com  entidades  públicas  e 
devidamente vistados pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) serão mantidos e renovados nas devidas 
épocas. Também estão sendo realizados estudos para evitar desníveis entre os convênios, evitando assim 
que alguns policiais militares ganhem mais do que outros, mesmo cumprindo idêntica carga horária.

Os convênios suspensos foram os não vistados pela Procuradoria Geral do Estado. Tal medida foi 
adotada para evitar prejuízos legais para os Oficiais e Praças deles participantes.

Os demais convênios vão permanecer sem alteração, por serem mantidos com órgãos públicos 
(federais, estaduais e municipais), por estarem de acordo com a Lei e devidamente vistados pelo órgão 
competente, que é a PGE. (Nota nº 007/2007-SCH).

(Transcrito do BG 054 de 21MAR07)

4ª PARTE

 5)



(Continuação do BI nº  012/07/DAL-4, de  21 de março de 2007..................................................fls.  

IV – JUSTIÇA E DISCIPLINA
1.0.0. DISCIPLINA
1.1.0. CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO
1.1.1. DELIBERAÇÃO
Nº 001/05
Origem: 1ª CPDPM/CJ/Cor.Ger.
Justificante:  Maj  PM Mat.  1694-2,  José  Edson  Carneiro  de  Souza.  Acolho  o  Despacho  Homologatório 
Correcional de Fls. 646 a 647. Por conseguinte, determino o arquivamento dos autos no órgão de origem. 
Recife, 28 FEV 07.
Servilho Silva de Paiva. Secretário Executivo de Defesa Social.
(Transcrito do DOE nº 043, de 06MAR07 e no  BG 050 de 15MAR07)

__________________________________________
JOSÉ CARLOS BARBOSA DOS SANTOS – Cel PM

Diretor de Apoio Logístico. ONFERE:

Confere:

__________________________________
ALEX SHAMÁ DOS SANTOS – Cel PM
                 Chefe da DAL-1
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